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Este trabalho está inserido no Grupo de Pesquisa da Região dos Campos Gerais do Paraná, o qual, por sua vez, faz parte do Grupo Nacional História, Educação e Sociedade no Brasil (UNICAMP). Considerando que o objetivo geral do GT regional é estabelecer a trajetória da constituição, desenvolvimento e consolidação do sistema de ensino da Região dos Campos Gerais do Paraná, o presente estudo, em desenvolvimento, situa o Grupo Escolar como marco importante na expansão e institucionalização da escolaridade regular, sistemática e organizada. A cidade pólo da Região dos Campos Gerais do Paraná, Ponta Grossa, contava com muitas escolas públicas e particulares no centro da cidade e dois Grupos Escolares: o “Senador Correia” - criado em 1912 e transformado em Grupo Escolar em 1917 – e o “Professor Júlio Teodorico”, de 1935. É a partir da segunda metade da década de 30 daquele século, que a implantação e consolidação dos Grupos Escolares se estende aos bairros da cidade. 

O Grupo Escolar “General Osório” (GEGO) é um exemplo da intenção do Estado e da República no sentido de introduzir no ensino primário uma nova organização administrativa e pedagógica. Este processo faz parte do movimento de modernização da sociedade brasileira, especialmente nos espaços urbanos, incorporando a modernidade à nova estrutura educacional.

A história da construção do GEGO está ligada à dinâmica administração do Sr. Albary Guimarães, prefeito de Ponta Grossa (1934 – 1945). Segundo depoimento do primeiro diretor do GEGO
 e a análise de documentos da SANEPAR
, o Serviço de Água e Esgoto da cidade já não supria as necessidades da população, que aumentara consideravelmente. O prefeito propõe então ao interventor Manoel Ribas a compra e instalação do serviço de água na cidade, orçado no valor de 400 contos de réis, a serem pagos pela Prefeitura em quatro prestações anuais de 100 contos. Realizadas as obras, e por ocasião do pagamento da primeira prestação, o prefeito da cidade, bastante arguto, propôs ao interventor que a dívida da Prefeitura com o Estado fosse trocada por investimentos na própria cidade. Dessa forma, e considerando a precariedade com que vinha se desenvolvendo o ensino público nos bairros de Ponta Grossa, resolveu o prefeito construir os Grupos Escolares, iniciando pelo Grupo Escolar “Professor Colares”, construído em Oficinas, em 1937
; a seguir, em Uvaranas, foi construído o Grupo Escolar “General Osório”, em 1938; e depois, em Nova Rússia, o Grupo Escolar “Amalio Pinheiro”, em 1942.

Havia, na verdade, uma forte pressão por parte do governo do Estado do Paraná para a expansão do ensino primário. O Decreto nº 7779, de 02 de dezembro de 1938, estabelecia no artigo 1º: “Todos os municípios do Estado criarão, obrigatoriamente para funcionarem no próximo ano letivo, mais dez escolas primárias municipais cada um, devendo sua regência ser entregue a professores idôneos, de nomeação dos respectivos Prefeitos”. Em se tratando dos três Grupos Escolares de Ponta Grossa, a edificação foi construída pelo erário da Prefeitura Municipal da cidade, mas os respectivos prédios e terrenos foras transferidos ao Governo do Estado do Paraná, no início de 1942
.

         Fazendo um estudo sobre a sociedade, a cultura e a educação do Paraná,  Trindade e Andreazza afirmam: 

a multiplicação das escolas públicas primárias tornou-se uma reivindicação constante das autoridades do ensino. Os relatórios dos inspetores gerais solicitavam, com freqüência, a construção de prédios destinados especificamente às práticas escolares; rejeitavam as pequenas salas de aula sem ar ou luz, apontavam os inconvenientes das casas de aluguel, de onde se ausentavam as mínimas condições das tão preconizadas práticas de higiene. E defendiam a organização do ensino primário em grupos escolares, uma medida(...) mais metódica, racional e consentânea com os modernos planos pedagógicos(...), do que as pequenas escolas isoladas, derivadas das antigas cadeiras de instrução primária. (2001, p.81) 

Nesse período, Ponta Grossa vivia também grande desenvolvimento, com inúmeras mudanças na estrutura urbana, cultural, econômica, política, progresso nos transportes, meios de comunicação, no mundo artístico.  A modernização das ruas, praças e arquitetura local era descrita no Jornal “Diário dos Campos”, sendo comentada por Chaves (2001, p 65): “reforça a idéia que se tinha de cidade civilizada e urbanizada com uma população que buscava se enquadrar nessa realidade”.  

Em tal contexto, a educação também carecia de melhor estrutura: os grupos escolares, que já vinham sendo criados no Brasil desde o final do século XIX, em São Paulo, constituíam-se, também em expressão de modernidade e avanço.Inserem-se no projeto de modernização, de reforma social e de difusão da educação popular no projeto político republicano, com vistas à conquista dos ideais liberais.

A expansão dos grupos escolares em Ponta Grossa verificou-se com mais intensidade a partir dos anos 30, pois, conforme dados levantados por Ratacheski (1953, p.27), “em 1920 funcionavam no Estado, 26 grupos escolares e 539 escolas isoladas”, sendo que em Ponta Grossa, na mesma época, apenas um grupo escolar e 14 escolas isoladas. Já em 1930, em mensagem do Presidente do Estado, Affonso Alves de Camargo
, foram inspecionados 51 grupos escolares e 467 escolas isoladas, dentre outros estabelecimentos de ensino. O número de grupos demonstra que houve uma duplicação dos mesmos no Estado, embora Ponta Grossa continuasse a possuir apenas o Grupo Escolar Senador Correia, localizado no centro da cidade e construído em 1912.


Com a instalação do Grupo Escolar General Osório em 1938, as Escolas Isoladas do Prado e do Centenário
 foram extintas e seus professores
 removidos para o recém-criado GEGO. Além desses professores, o grupo passou a contar com mais três professoras normalistas, nomeadas pelo governo do Estado em fevereiro e março de 1939
. 


Dada a inexistência de fontes escritas especificamente sobre as escolas isoladas, somente têm sido possíveis tais análises e o estabelecimento da relação – memória oral mais registros escritos pela preservação das fontes primárias contidas no arquivo do GEGO
; no Museu Campos Gerais/UEPG
; na Biblioteca e Arquivo Público do Paraná
.


Com a crescente instalação de escolas na capital e interior do Paraná, há uma preocupação do Governo do Estado pelo controle das mesmas, conforme se depreende dos relatórios da Diretoria Geral do Ensino (1929) e das Mensagens do Governador (1930, 1937), em sucessivas e insistentes afirmações como a que segue:

O número insuficiente de Sub-Inspetores do Ensino não tem permitido que todos os municípios sejam visitados pelo menos uma vez no ano, atendendo a grandeza da extensão territorial do nosso Estado. Lembro, portanto, a conveniência da creação de mais três logares de Sub-Inspetores do Ensino os quaes deverão ser preenchidos por professores normalistas competentes, com prática do magistério e comprovada idoneidade. (1929, p. 10).


Os inspetores representavam a racionalidade administrativa, a extensão do poder nas escolas e salas de aula e, segundo o Código do Ensino do Paraná
 (1917), deveriam visitar ao menos duas vezes por mês as instituições de ensino infantil, primário, intermediário e profissional mantidas pelo Estado, averiguando o cumprimento da legislação e das instruções e ordens emanadas de autoridades competentes. 


Apesar de a presença de inspetores no acompanhamento e orientação dos professores ter um caráter mais avaliativo, era uma presença necessária, considerando que a grande maioria das escolas eram isoladas, sob a regência de um(a) único(a) professor(a), e, dessa forma,  alguma comunicação e interlocução poderia ocorrer.


Com a criação e expansão dos Grupos Escolares, introduz-se nas escolas de ensino primário a divisão do trabalho e se generaliza a figura do diretor.  Embora lhe coubesse representar o Estado e a própria Inspeção no espaço da escola, o diretor é quem faz a interlocução com os professores, liderando ações administrativas e pedagógicas, fazendo a intermediação com os Inspetores, e conseqüentemente, com as Secretarias de Educação.

O Paraná, que instituiu os Grupos Escolares (1911) quase duas décadas depois do Estado de São Paulo (1894), é basicamente influenciado por ele, conforme afirma Moreira, citado por Menezes (1972, p.49): “O que São Paulo fez pela educação, de 1892 a 1920, teve funda repercussão em quase todos os Estados, de modo que muitos deles ou mandaram professores àquele Estado para estudar e observar seu sistema escolar, ou pediram ao Governo Paulista o envio de educadores que lhes organizassem os sistemas educacionais. Santa Catarina, Paraná, Ceará (...).” 

Por isso é interessante analisar o que consta em trecho do relatório do Secretário dos Negócios do Interior de São Paulo, já em 1896, sobre a relevância do papel do diretor no contexto renovador do ensino: 
A reunião de escolas num só edifício apropriado, com os alunos convenientemente divididos em classes, cada uma delas sob a regência de um professor, em aposentos abertos ao ar e à luz, sob uma direção inteligente, criteriosa e competente, é o ideal da escola pública primária (...) ao passo que entre os professores se desperta o natural estímulo com o trabalho comum para a consecução do mesmo fim e se lhes torna manifesta a animação por terem os serviços observados de perto e devidamente aquilatados pelo diretor, que os guia e fiscaliza (Menezes, 1972, p.48).


Avalia-se, portanto, a importância que tiveram os Grupos Escolares, os quais instituíram:

· uma nova organização e funcionamento, determinando agrupamento de alunos por ano escolar;

· a institucionalização mais generalizada de nível hierárquico na escola, centralizada no cargo do diretor: “Ao diretor do grupo escolar competia a direção e fiscalização  de todos os trabalhos e a sua representação externa”. (Código de Ensino do Paraná, 1917, art. 72).

Essas atribuições já eram assumidas com certa facilidade pelos primeiros diretores na administração da escola objeto deste estudo. Uma razão para isso está no fato de seus quatro primeiros diretores haverem passado anteriormente por cargos de chefia e terem sido diretores e inspetores de ensino. Portanto, aliavam competência técnica ao saber da experiência, o que lhes garantia segurança profissional e, mesmo, uma certa dose de autonomia.

Da análise empreendida nos livros de Portaria
, constata-se que imediatamente à instalação da escola, seu primeiro diretor
 determinou as normas de organização interna: horários das aulas; fiscalização do recreio; designação das professoras para o serviço de merenda; organização do escotismo; bancas examinadoras de exames finais.  Tais normas faziam-se extremamente necessárias para orientar o trabalho dos professores, especialmente os egressos das Escolas Isoladas, os quais não possuíam uma cultura de trabalho em comum e, ao mesmo tempo, de atividades parceladas. Se antes o professor se incumbia de todas as atividades da escola, visto que ele era ao mesmo tempo professor, diretor, secretário, servente, no Grupo Escolar ele passa a administrar a sua classe e a dividir com os demais professores, por determinação explícita do diretor, a fiscalização dos recreios (observadas as escalas), constituição de bancas examinadoras de exames, preleção de temas, representação em solenidades, dentre outras atividades.

O detalhamento das normas a serem observadas pelos professores e cumpridas pelos alunos na hora do recreio, merece atenção especial. Dentre outras, destacam-se as normas a seguir
:

- ter sob suas vistas durante os recreios todos os alunos, a fim de evitar que causem danos ao prédio ou desavenças entre eles; 

- não permitir que alunos, sob pretexto algum saiam durante os recreios fora dos limites do estabelecimento;

- mostrar-lhes a lata de lixo a fim de conservar o pátio sempre limpo;

- não permitir a sua permanência nas áreas cobertas do estabelecimento;

- separar os meninos das meninas durante os recreios;

- registrar e levar ao conhecimento da Diretoria todas as anormalidades havidas no dia.

Percebe-se, pois, que a primeira direção do Grupo Escolar estabelecia exigências de maneira bastante minuciosa a ponto de definir, em nota ao final da Portaria, o significado de recreio, como sendo “o espaço de tempo que os alunos mantiverem-se fora de suas salas”.


A leitura atenta de portarias exaradas pelo segundo diretor
 no ano seguinte mostra que ele insiste na “vigilância ativa das fiscais escaladas” para o recreio, no que se refere ao lugar ocupado pelos meninos, os quais “deverão ficar no lado direito”, e pelas meninas, cujo lugar seria “no lado esquerdo” do pátio. Também se observa a “proibição expressa da recreação de alunos na parte alta do pátio”. Outras portarias fazem exigências aos professores, os quais, por sua vez, exigem dos alunos o uso de uma “sacola branca com iniciais do aluno bordados em azul (...) ser usada exclusivamente para merenda e pequeno copo ou caneca para água”. Registra ainda a Portaria: “Não será permitida, a partir daquela data, a entrada de alunos sem a respectiva sacola, merenda, caneca e lenço. (...) não será permitida a saída de alunos sob pretextos de tomar água ou comprar merenda”. O diretor estabelecia, ainda: “haverá fiscalização pelos membros do ‘Pelotão de Saúde’ que será fundado brevemente”. Na verdade, acostumados a brincar livremente nas ruas, pois em muitas das escolas isoladas não havia pátios próprios para o recreio, ao passarem para os Grupos Escolares, as crianças necessitavam de maior controle sobre os seus atos.

A organização que os primeiros diretores procuram impor no início do funcionamento do GEGO deve-se também, em primeiro lugar, ao fato de que o terreno onde foi construído o prédio da escola não possuía ainda um muro
 que circunscrevesse os alunos àquele espaço e, portanto, favorecesse a observação e fiscalização dos mesmos pelos professores fiscais, preocupados com o bem estar e proteção dos alunos. Em segundo lugar, à delimitação dos espaços dos professores e direção nas “áreas cobertas”; aos alunos “no pátio” e “sob as vistas” dos fiscais; e à separação por sexos: os meninos de um lado e as meninas de outro. Em terceiro lugar: à higiene e preocupação com a saúde dos alunos, quando é preciso estabelecer e ordenar até mesmo a maneira como devem os alunos acondicionar as merendas.  

Foi assim que a escola primária contribuiu para imprimir no seu interior a disciplina, a ordem, a limpeza, a higiene, componentes de uma boa organização que eram bastante enfatizados pelas medidas racionalizadoras da administração escolar.


Da análise dos registros existentes na escola, emerge indubitavelmente as dimensões: organização e administração. Os estudiosos das formas de organização humana distinguem dois elementos constantes. Em se tratando do Grupo Escolar, a organização se constitui pelo fato de tratar-se de instituição que congrega mais de duas pessoas e, portanto, exige esforços cooperativos, diferentemente da escola isolada com um único professor. O segundo elemento deriva dessa mesma situação por um duplo movimento, o da divisão de tarefas e o de sua coordenação sistemática, para os fins solidários que se tenham em vista. (Lourenço Filho, 1972, p. 33).


Disso decorre que a ação sistemática passa a integrar o processo de organização da atividade humana e desenvolver-se em conjuntos, visando atingir aos fins inerentes à estrutura organizada e não aos interesses particulares. Onde várias pessoas trabalham em comum, estabelece-se uma organização de fato, organização regulada por normas de administração, gerando a necessidade de uma definição das esferas de responsabilidade, na ação conjunta e de níveis de autoridade. Da sistemática organizacional resulta, pois, a administração. Organização e administração representam, portanto, aspectos de um mesmo e só processo, o da coordenação da atividade de muitas pessoas em empreendimentos solidários.


Os estudos de Lourenço Filho (1963), ora considerados, foram fortemente influenciados pela literatura americana, baseada nos princípios da administração científica e racional do trabalho, e faziam-se sentir também na estrutura e organização dos grupos escolares. A concepção técnico-científica caracterizava o período estudado, que, como analisado anteriormente, fundamentava-se na divisão técnica do trabalho escolar, no poder centralizado do diretor e na ênfase na administração, objetivando a racionalização do trabalho mediante a eficiência e a eficácia.


Essa influência não retira o mérito e a grande contribuição à educação brasileira do período estudado. Pelo contrário, no caso do GEGO, é vista como inspiradora e propulsora das ações mais organizadas na escola, que tinham na figura do diretor a liderança firme, segura, competente.


Assim, pode-se afirmar que muito embora a organização da educação para o Ensino Primário estivesse prevista e, com detalhes, no Código do Ensino do Estado do Paraná, este não poderia abarcar o universo de situações que o diretor enfrentava no exercício do cargo. Por isso, o diretor dispunha de certa flexibilidade para a tomada de decisões, no âmbito e condições peculiares da escola que administrava, tal como as ações já descritas anteriormente. Para Menezes (1972, p.60), “a atividade do diretor perdia, nesse caso, as características mecânicas do processo rotineiro imposto pelas rígidas normas regimentais e adquiria cromatismo específico desenhado pelo diretor segundo sua formação cultural e sua personalidade”. As características pessoais do diretor, somadas às peculiaridades da comunidade e das condições locais, conferiam um tônus singular à administração.


Foi o que caracterizou a administração dos primeiros anos do "General Osório", cujos diretores construíram de fato uma cultura organizacional e no trabalho diário formaram não somente aqueles que lá estudaram, mas especialmente os que trabalharam no Grupo Escolar.
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� Professora, Mestre em Educação, integrante do Grupo de Pesquisa da Região dos Campos Gerais do Paraná/HISTEDBR, da Universidade Estadual de Ponta Grossa – PR. 


� Prof. Valdevino Lopes em entrevista realizada em setembro de 1994. 


� Companhia de Saneamento do Paraná.


� Decreto n  5293 de 02/08/1937


� Decretos-Lei n  01, 02 e 03 de 02 de fevereiro de 1942, da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa/PR


� Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo do Estado do Paraná em 01/02/1930


� Escola Isolada do Prado ficava localizada próxima ao  Hipódromo de Uvaranas, também conhecido como “Prado de Uvaranas”; Escola Isolada do Centenário, conhecida como Escola Isolada de Uvaranas. Tinha esta denominação, por ter sido inaugurada no dia do Centenário da Independência do Brasil, em 07/09/1922.


� Athalia Gomes de Miranda Bittencourt  e Humberto Moacir Schena da Escola Isolada do Centenário; Lady de Almeida e Leonor Cardoso de Albuquerque, da Escola Isolada do Prado (livro de  Termos de Compromisso: 1939-1949)


� Odisséa de Oliveira para adjunta (fevereiro de 1939); Adalgisa Silva para adjunta (fevereiro de 1939); Neusa de Castro Guimarães para professora substituta efetiva (março de 1939).


� Livros de Termos de Compromisso, Atas de Exame


� Periódicos locais


� Relatórios da Diretoria Geral do Ensino (1929); do Inspetor Geral do Ensino (1922,1923,1927); Mensagens do Governador Affonso Alves de Camargo à Assembléia Legislativa (1930) e do Interventor Manoel Ribas (1935, 1937)


� Decreto nº 17 de 09/01/1917.


� Grupo Escolar “General Osório” – Livro de Portarias 1939-1943.


� Valdevino Lopes, foi Diretor, Inspetor de Ensino e Secretário Municipal de Educação em Ponta Grossa/PR.


� Portaria nº 02 de 27/04/1939, p. 01v.


� Plácido Cardon assumiu a direção no período de janeiro de 1940 a julho de 1945. Foi também diretor no Grupo Escolar de Pinhalão (1937-1939), no Grupo Escolar “Júlio Teodorico” de Ponta Grossa (1945-1947); professor do ensino primário, ginasial, secundário e superior. Na Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Ponta Grossa, ministrou a disciplina Administração Escolar. Foi também vereador na Câmara Municipal de Ponta Grossa/PR


� Conforme depoimentos em entrevista com os professores Valdevino Lopes e Lydia Iansen Sanchez .





